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• Democracia tardia (1974)

• Gap estrutural face à Europa, designadamente no que diz respeito ao estado social (~30 anos)

• Membro UE (CEE) em 1986

• A cultura não seria uma prioridade

• Ministério in 1995, sinal de autonomização de um domínio de governação, principalmente 
face à educação, com uma clara relação com os governos socialistas

• (um breve Ministério da Educação e da Cultura entre 1983 e 1985; um Secretário de 
Estado dependente do Primeiro Ministro, entre 2012 e 2015*, ano em que regressa, num 
governo que não chegou a sê-lo, um Ministério da Cultura, da Igualdade e da Cidadania)

• [Instabilidade institucional, marcada por um forte turnover de ministros até 2015… e alguma 
polémica à volta de cada nomeação]

Quadro político-institucional da cultura em Portugal

* Política de austeridade (troika), que implicou vários retrocessos. Entre eles, a criação da DGPC (Direção-Geral do Património Cultural, agregando o 
Instituto dos Museus e da Conservação, o Instituto de Gestão do Património Arquitetónico e Arqueológico e a Direção Regional de Cultural de Lisboa e 
do Vale do Tejo).
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Em síntese:

O Ministério da Cultura português é criado já numa conjuntura de forte transformação paradigmática 
(globalização, TIC…)

[Na perspetiva de Eric Hobsbawm, acontece já no século XXI…]

• Vários fatores externos têm sido problemáticos ("Portugal como caso singular", fórmula 
genérica que, evidentemente, se aplica a qualquer pais, mas que é útil para compreender o 
nosso trajeto em termos de políticas culturais, e, sobretudo, os efeitos – e impactos – das 
crises, como a financeira, a da intervenção da troika, a da pandemia, e a atual )

• O processo de adaptação, e construção, das políticas públicas portuguesas mostra uma 
combinação entre a tradição francesa (forte intervenção do Estado) e uma reorientação para 
a privatização e o mercado, de inspiração anglo-saxónica (veja-se, a título de exemplo, a 
adoção do paradigma das indústrias criativas). Essa combinação, mesmo que não seja virtuosa 
(um país com infraestruturas frágeis…), incluirá, seguramente, uma parte de necessidade.

• Os economistas gostam de dizer que "não há almoços grátis", mas não se trata apenas de 
dinheiro (preço), ou de burocracia (administração), trata-se de fazer escolhas (razoáveis, 
informadas e justificadas) – especialmente quando os recursos são poucos e a estruturação 
ainda frágil, como acontece com Portugal.
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2 - O Ministro da Cultura exerce a direção sobre:
a) A Inspeção-Geral das Atividades Culturais;
b) O Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais;
c) A Direção-Geral das Artes;
d) A Direção-Geral do Património Cultural;
e) As direções regionais de cultura.

3 – (...) exerce a direção da Biblioteca Nacional de Portugal e da 
Direção-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas, em coordenação 
com a Ministra da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior em matéria 
de repositórios digitais.
4 – (...) exerce a superintendência e tutela sobre:

a) O Instituto do Cinema e do Audiovisual, I. P.;
b) A Cinemateca Portuguesa-Museu do Cinema, I. P.

Lei orgânica do XXIII Governo – Art. 21º, Cultura (subl. nossos)

1 - O Ministro da Cultura tem por missão formular, conduzir, executar e avaliar uma política global e coordenada na área da cultura e 
domínios com ela relacionados, designadamente na salvaguarda e valorização do património cultural, bem como na área da 
comunicação social, no incentivo à criação artística e à difusão cultural, na qualificação do tecido cultural e, em coordenação com o 
Ministro dos Negócios Estrangeiros, na internacionalização da cultura e língua portuguesa.

5 – (...) exerce as competências que lhe são atribuídas por lei 
sobre as entidades do setor empresarial do Estado nas áreas da 
cultura e da comunicação social, que compreende, 
designadamente:

a) O Organismo de Produção Artística, E. P. E.;
b) O Teatro Nacional de São João, E. P. E.;
c) O Teatro Nacional D. Maria II, E. P. E.;
d) A Lusa - Agência de Notícias de Portugal, S. A.;
e) A RTP - Rádio e Televisão de Portugal, S. A.

6 – (...) exerce a direção sobre a Secretaria-Geral da Presidência 
do Conselho de Ministros, no que diz respeito à área da 
comunicação social.

7 – (...) exerce os poderes previstos nos respetivos estatutos sobre as academias e fundações da área da cultura.
8 - O Conselho Nacional de Cultura é o órgão consultivo do Ministro da Cultura.
9 - Encontra-se na dependência do Ministro da Cultura a Estrutura de Missão para as Comemorações do Quinquagésimo Aniversário da 
Revolução de 25 de Abril de 1974.
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• Conselho Nacional de Cultura (CNC) – 2006
• (Oito secções especializadas: i. livro e bibliotecas; ii. arquivos; iii. museus, 

conservação e restauro, e património imaterial; iv. património arquitetónico 
e arqueológico; v. cinema e audiovisual; vi. direitos de autor e direitos 
conexos; vii. artes [2010]; viii. tauromaquia [2010])

• Observatório das Atividades Culturais (1996-2013)

• Rede Nacional de Bibliotecas Públicas (RNBP) – 1987
• Rede Portuguesa de Museus (RPM) – 2000
• Rede Nacional de Teatros e Cineteatros (RTCP) – 2019

• Plano Nacional de Leitura (PNL) – 2006
• Plano Nacional de Cinema (PNC) – 2015
• Plano Nacional das Artes (PNA) – 2019

• Estatuto dos Profissionais da Cultura – 2022

• Arquivo Nacional do Som – 2019 (estrutura de missão)

• Programa Saber-Fazer – 2020

• ...

Notas (seleção) do atual OE

• [Novo ciclo de] Apoios sustentados às artes

• Reforço dos apoios ao cinema e ao audiovisual 

• Digitalização do património fílmico português

• Revisão do Estatuto do Mecenato

• [Criação de um] Museu de Arte Contemporânea/ Moderna

• [Avaliação e aperfeiçoamento do] Fundo de Apoio ao 
Turismo e ao Cinema (FATC)

• Reorganização da Direção-Geral do Património Cultural e 
dos organismos na esfera do património cultural

• Investimentos no âmbito da Componente Cultura do PRR
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COFOC (Classification of functions of

Government, 1999)

08.1 - Recreational and sporting services

08.2 - Cultural services

08.3 - Broadcasting and publishing services

08.4 - Religious and other community services

08.5 - R&D Recreation, culture and religion

08.6 - Recreation, culture and religion n.e.c.
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Última síntese disponível no 
Ericarts: 2011 (18º Governo, 
socialista, 2009-2011)
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II. Para quê políticas culturais?



Perspetivar a cultura como um capital: a proposta de capital cultural de 
David Throsby*

[* Diferente do conceito sociológico de capital cultural – vd.  P. Bourdieu]

• Um ativo do passado, (eventualmente) a ser usufruído e preservado no presente; e 
transmitido às gerações futuras (património)

• Um ativo do presente, novo, (eventualmente) a ser constituído património para o futuro.

Em qualquer dos casos:

1. É preciso determinar o seu valor (logo, a sua medida)

2. O valor cultural é uma construção social, dinâmica, enraizada na história (tempo), 
e não se restringe à dimensão monetária

[Isto os sociólogos deverão compreender em primeira instância]
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A cultura como um driver para o desenvolvimento sustentável: um esforço internacional de operacionalização de 
informação que permita implementar, desenvolver e monitorizar as políticas culturais

(Convenção para a diversidade cultural, UNESCO, 2005)

(UNESCO 2015)

A cultura como o 4º pilar do 
desenvolvimento sustentável (2010)

[1987: Desenvolvimento sustentável 
( Brundtland Report)
1º pilar – Crescimento económico
2º pilar – Inclusão social
3 pilar – Equilíbrio ambiental]
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[* L’Invention de la politique culturelle, Paris: La Documentation Française.]

Philippe Urfalino (1996)* distingue dois conceitos:

Política pública para a cultura (a intervenção do Estado nas atividades culturais);
e

Política cultural (um projeto intelectual e ideológico)
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Adapt. de Urfalino, Philippe e Thierry Fabre (2005). "L'invention de la politique culturelle, et après ?", La Pensée de Midi, 3 (16): 9-15. DOI : 
10.3917/lpm.016.0009.

3 dimensões da intervenção dos poderes públicos [na cultura], que não se devem confundir sob a categoria de 
'política cultural', uma vez que implicam responsabilidades (e atores) distintos:

• Apoio e regulação da economia da vida artística (Estado com a principal responsabilidade)

• Arranjos práticos relativos às atividades apoiadas (prestígio social, turístico, comercial, etc., em que as 
coletividades locais deveriam ser os principais agentes)

• A "questão do filisteu, i.e., dos debates e das controvérsias sobre as obras e as atividades 
artísticas, em que se devem envolver as instituições artísticas, os artistas e os públicos", e que 
contribuem para a permanente reformulação das razões pelas quais [alguns de nós] não nos 
imaginamos a prescindir da vida artística.

"soutenir l’économie de la vie artistique est une tâche complexe, qui exige des dispositifs 
d’information, une connaissance fine de l’économie des secteurs concernés, très différents d’un 
art à l’autre, et dont le pilotage ne peut faire l’impasse sur une réflexion politique au sens large. 
Songez au problème des intermittents, traité de manière purement conjoncturelle depuis un quart 
de siècle. (…)
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Para as pessoas bem intencionadas e sinceras não haverá dúvida de 
que a arte das nossas classes altas nunca poderá ser a arte de toda a 
gente. Mas, se a arte é um assunto importante, uma bênção espiritual, 
essencial para todos os homens (como a 'religião', como gostam de dizer 
os devotos da arte), então ela deveria ser acessível a todos. 

[§§]

(…) As grande obras de arte só são grandes porque são acessíveis e 
compreensíveis para toda a gente.

Leo Tolstoy (1904 [1889]). What is Art?
[New York, Funk & Wagnalls Company: 72; 102 (trad. e sublinhados nossos)]
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